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AGRAVANTE : M M (PRESO)
ADVOGADO : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
AGRAVADA QUE NÃO CONHECEU DO WRIT. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. TENRA IDADE DA 
VÍTIMA. MAIOR REPROVABILIDADE. FUNDAMENTO IDÔNEO 
PARA A EXASPERAÇÃO. INCIDÊNCIA DA MAJORANTE DO 
ART. 226, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL. REITERAÇÃO DE 
TEMA QUE JÁ FOI OBJETO DE EXAME EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE DE NOVA ANÁLISE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.
2. Elementos próprios do tipo penal, alusões à potencial consciência da 
ilicitude, à gravidade do delito, ao perigo da conduta, à busca do lucro 
fácil e outras generalizações, sem suporte em dados concretos, não 
podem ser utilizados para aumentar a pena-base.
3. Hipótese em que as instâncias ordinárias apresentaram motivação 
adequada e suficiente para a exasperação da pena-base do paciente, 
tendo em vista que, embora a idade da vítima inferior a 14 anos seja 
elementar do crime de estupro de vulnerável previsto no caput do art. 
217-A do Código Penal, o fato de o crime ter sido praticado contra 
vítima de tenra idade, no caso com apenas 2 anos, constitui fundamento 
idôneo e suficiente para o incremento na pena, que se deu em modesto 
patamar. Precedentes.
4.  Não se conhece de habeas corpus que deduz pretensão já apreciada e 
julgada pelo Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual é incabível 
nova análise do pedido de afastamento da majorante do art. 226, inciso 
II, do Código Penal. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por M M contra decisão que não 

conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 114/119).

Em suas razões (e-STJ fls. 150/156), a defesa repisa que a tenra idade da 

vítima é circunstância inerente à prática do crime de estupro de vulnerável e, quanto ao 

pleito de afastamento da majorante do art. 226, inciso II, do Código Penal, refuta que o 

mérito do tema tenha sido examinado em anterior agravo em recurso especial. 

Ao final, pede o provimento do recurso.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Afinal, o agravante não traz argumentos capazes de infirmar os fundamentos 

constantes da decisão agravada, proferida em conformidade com a jurisprudência desta 

Corte, nos termos seguintes (e-STJ fls. 114/119):

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de M M 
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 
(Apelação n. 5391608-11.2021.8.09.0178).
Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 
jurisdição, à pena de 15 anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela 
prática do crime previsto no art. 217-A, caput, c/c o 226, inciso II, ambos 
do Código Penal (e-STJ fls. 20/26).
Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi parcialmente 
provido para excluir a agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea f, do 
Código Penal, razão pela qual a pena do paciente foi redimensionada para 
13 anos, 4 meses e 15 dias de reclusão, mantidos os demais termos da 
condenação (e-STJ fls. 27/32). Segue a ementa do acórdão:

APELAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVELNULIDADE. 
VÍDEOS ANEXADOS. NÃO REALIZAÇÃO DEEXAME 
PSICOLÓGICO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DAAMPLA DEFESA. 1- 
Inexiste qualquer ilegalidade na prova fornecida pelos genitores da 
vítima, voluntariamente, consubstanciada em vídeos da infante 
relatando o delito, os quais serviram tão somente para subsidiar sua 
narrativa. 2- Não há nulidade por ofensa ao princípio da ampla defesa, 
visto que a defesa não requereu a realização do exame psicológico na 
vítima, em nenhuma oportunidade na instrução processual, de modo 
que esta questão já foi fulminada pela preclusão. 3-Preliminares 
rejeitadas. MÉRITO. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
REDUÇÃO DA PENA. AFASTAMENTO DA AGRAVANTE GENÉRICA 
PREVISTA NOART. 61, INCISO II, “F”, CP. BIS IN IDEM. 4- Não há 
que se falar em absolvição, se preenchidos todos os elementos 
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constantes no tipo descrito nos artigos 217-A, caput, c/c 226,inciso II, 
ambos do Código Penal, e o conjunto probatório é firme e coeso. 5- A 
pena basilar deve ser mantida, já que devidamente fundamentado o 
afastamento do piso legal, nas circunstâncias do artigo 59, do Código 
Penal. 6- Uma vez considerada a causa de aumento de pena prevista no 
artigo226, inciso II, do CP, tendo em vista a autoridade que o agente 
exercia, afasta-se a aplicação da agravante genérica prevista no artigo 
61, inciso II, “f”, CP, sob o mesmo fundamento, evitando-se o bis in 
idem. 7- Apelo conhecido e parcialmente provido.

Os embargos de declaração opostos pela defesa foram rejeitados (e-STJ fls. 
33/35) e seu recurso especial não foi admitido na origem (e-STJ fls. 36/41).
Em consulta ao Sistema Justiça, constato que o paciente interpôs agravo em 
recurso especial, o qual foi conhecido para negar provimento ao recurso 
especial (AREsp 2.229.691/GO).
No presente mandamus (e-STJ fls. 3/13), a impetrante sustenta que o acórdão 
impugnado impôs constrangimento ilegal ao paciente, pois manteve indevida 
exasperação da pena-base do paciente. Para tanto, aduz que a tenra idade da 
vítima é circunstância inerente à prática do crime de estupro de vulnerável, 
razão pela qual é indevida a negativação da vetorial circunstâncias do crime. 
Nesse contexto, entende que a pena-base do paciente deve ser fixada no 
patamar mínimo legal.
Além disso, impugna a incidência da majorante do art. 226, inciso II, do 
Código Penal, pois o paciente não detinha nenhuma autoridade sobre a 
vítima.  
Ao final, formula pedido liminar para que os efeitos do acórdão impugnado 
sejam suspensos até o julgamento definitivo deste writ e, no mérito, pede a 
concessão da ordem para que a pena do paciente seja reduzida.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 49/51).
As informações foram prestadas às e-STJ fls. 57/89, 90/95 e 97/104).
O Ministério Público Federal, por meio do parecer exarado às e-STJ fls. 
107/111, opinou pelo não conhecimento do writ, cuja ementa segue 
transcrita:

HABEAS CORPUS COM PEDIDO LIMINAR. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA PENA.
1. O habeas corpus, quando utilizado como substituto de recursos 
próprios, não deve ser conhecido, somente se justificando a concessão 
da ordem de ofício quando flagrante a ilegalidade apontada.
2. A exasperação da pena-base está devidamente fundamentada na 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, previstas no art. 59 
do Código Penal.
3. Parecer pelo não conhecimento do writ.

É o relatório. Decido.
Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de 
racionalizar o emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não 
admite a sua impetração em substituição ao recurso próprio.
Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação à 
liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, 
abuso de poder ou teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão 
da ordem de ofício. Nesse sentido, a título de exemplo, confiram-se os 
seguintes precedentes: STF, HC n. 113.890/SP, Relatora Ministra ROSA 
WEBER, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; 
STJ, HC n. 287.417/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Quarta 
Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 10/4/2014; e STJ, HC n. 283.802/SP, 
Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 
4/9/2014.
Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 
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adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise 
da pretensão formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.
Busca-se, em síntese, a redução da pena-base e o afastamento da majorante 
do art. 226, inciso II, do Código Penal. 
Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no 
caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade.
Nesse contexto, elementos próprios do tipo penal, alusões à potencial 
consciência da ilicitude, à gravidade do delito, ao perigo da conduta, à busca 
do lucro fácil e outras generalizações sem suporte em dados concretos não 
podem ser utilizados para aumentar a pena-base.
No caso, segue a motivação apresentada pelo Juízo sentenciante para 
exasperar a pena-base do paciente (e-STJ fl. 25):

Para a fixação da pena-base, analiso as circunstâncias judiciais 
estabelecidas no artigo 59, do Código Penal: a)culpabilidade: a 
conduta e o delito praticados pelo acusado não extrapolam o que 
normalmente acontece no crime em questão, razão pela qual lhe é 
favorável; b) antecedentes: são favoráveis, pois o réu não é reincidente 
ou possui maus antecedentes(evento 3); c) conduta social do agente: 
não existem nos autos elementos para avaliação, razão pela qual deixo 
de valorá-la; d)personalidade do agente: como não há laudo 
psicossocial do réu, inexistem elementos para a aferição de sua 
personalidade, razão pela qual deixo de valorar a circunstância; e) 
motivos do crime: na hipótese, percebo que as causas que motivaram o 
agente são inerentes ao tipo penal; f) circunstâncias do crime: as 
circunstâncias do crime são desfavoráveis ao acusado, uma vez que 
para consumar a prática delitiva, além de se valer do abuso de 
autoridade (que será apreciado na sequência), o fato foi praticado 
contra criança de dois anos (STJ, AgRg no AREsp 539.256/MS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
17/11/2014); g) consequências do delito: são inerentes ao tipo penal, 
razão pela qual não devem valoradas em desfavor do acusado; h) 
comportamento da vítima: a vítima em nada contribuiu para o desfecho 
do delito.
O delito em questão, prevê pena de reclusão de 8 (oito) a 15 (quinze) 
anos. Assim, ante a presença de 1 (uma)circunstância judicial 
desfavorável a ser valorada nesta etapa da dosimetria da pena, fixo a 
pena-base em 8 (oito) anos e 11(onze) meses de reclusão.

O Tribunal a quo manteve os critérios constantes da sentença, conforme 
segue (e-STJ fl. 30):

Observa-se da sentença objurgada que, ao analisar os vetores do artigo 
59, do Código Penal, o magistrado singular sopesou negativamente as 
circunstâncias do crime, fixando a pena-base em 08 (oito) anos e 11 
(onze) meses de reclusão, anotando:
“(...) são desfavoráveis ao acusado, uma vez que para consumar a 
prática delitiva, além de se valer do abuso de autoridade (que será 
apreciado na sequência), o fato foi praticado contra criança de dois 
anos (STJ, AgRg no AREsp 539.256/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 17/11/2014)"
Vê-se que o sentenciante, exercendo seu poder discricionário regrado, 
examinou com cautela as circunstâncias do delito, de forma justa e 
fundamentada, sendo destacada a tenra idade da criança, qual seja, 
dois anos, fato que desborda elemento normal ao tipo.

Dessa forma, extrai-se que as instâncias ordinárias apresentaram 
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fundamentação idônea e suficiente para a exasperação da pena-base do 
paciente.
Com efeito, embora a idade da vítima inferior a 14 anos ao seja elementar do 
crime de estupro de vulnerável previsto no caput do art. 217-A do Código 
Penal, o fato de o crime ter sido praticado contra vítima de tenra idade, no 
caso com apenas 2 anos, por evidenciar maior reprovabilidade, constitui 
fundamento idôneo e suficiente para o incremento na pena, que se deu em 
modesto patamar.
Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. NEGATIVAÇÃO DA CULPABILIDADE 
EM RAZÃO DA TENRA IDADE DA VÍTIMA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. Como é cediço, a revisão da dosimetria da pena, na via do habeas 
corpus, somente é possível em situações excepcionais de manifesta 
ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e 
probatórios (HC n. 304.083/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, DJe 12/3/2015). Nesse contexto, a exasperação da pena-
base deve estar fundamentada em dados concretos extraídos da 
conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar dos elementos 
próprios do tipo penal.
3. Na hipótese, a Corte local manteve apenas o desvalor conferido à 
culpabilidade do paciente, por entender que esta extrapolou os limites 
da normalidade para este tipo de crime, em razão da tenra idade da 
vítima, que contava com apenas 6 anos à época da prática delitiva, e da 
fragilidade do seu corpo e do órgão genital.
4. Apesar de a idade da vítima constituir elemento integrante do tipo 
penal descrito no art. 217-A do CP, ela pode ser considerada como 
fundamento para exasperação da pena-base quando se tratar de vítima 
de tenra idade, como no caso dos autos. Precedentes.
5 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 811.085/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/4/2023, DJe de 3/5/2023)
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CP). DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
DELITO DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL (215-A DO CP). 
IMPOSSIBILIDADE. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE PELAS 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME DESFAVORÁVEIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do tema 
repetitivo, firmou recentemente a tese jurídica de que "presente o dolo 
específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de 
ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro de 
vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da 
superficialidade da conduta, não sendo possível a desclassificação para 
o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP)". (REsp n. 
1.959.697/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado 
em 8/6/2022, DJe de 1/7/2022.)
2. A pena-base do crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP) foi 
fixada 1 ano acima do mínimo legal, tendo em vista a análise 
desfavorável das consequências do crime, considerando que, diante da 
tenra idade da vítima, 6 anos à época, a prática delitiva traz sérios 
danos psicológicos, o que resulta em motivação suficiente e idônea 
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para exasperar a pena, por denotar maior reprovabilidade da conduta.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 763.374/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023)

Por fim, a incidência da majorante prevista no art. 226, inciso II, do Código 
Penal já foi objeto de exame no julgamento do agravo em recurso especial 
interposto pelo paciente (AREsp 2.229.691/GO).
Com efeito, em sede recursal própria, esta Corte confirmou a correta 
aplicação da referida majorante no caso em exame, revelando-se incabível o 
habeas corpus para nova análise.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. MERA REITERAÇÃO DE 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ANTERIORMENTE 
INTERPOSTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Constata-se que o presente habeas corpus é mera reiteração de 
agravo em recurso especial interposto anteriormente perante esta 
Corte.
2. Não há como dar curso à irresignação, ante a identidade de causas 
de pedir e de pedidos entre o presente writ e o citado agravo em 
recurso especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
552.100/SP, relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
Sexta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 26/8/2020.)
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MERA 
REITERAÇÃO DE PEDIDOS JÁ EXAMINADOS EM SEDE RECURSO 
ESPECIAL. ÓBICE AO CONHECIMENTO DO WRIT. REGIME MAIS 
BRANDO CONCEDIDO, DE OFÍCIO, PELO STF. PERDA DO 
OBJETO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Constitui óbice ao conhecimento do habeas corpus a mera reiteração 
de pedido já formulado e examinado por esta Corte Superior. Isso 
porque há identidade de partes e de causa de pedir, impugnando ambos 
os feitos o mesmo acórdão.
[...]
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 548.674/SP, relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 12/5/2020, 
DJe de 18/5/2020.)

Portanto, as pretensões formuladas pela impetrante encontram óbice na firme 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revelando-se manifestamente 
inviáveis ou improcedentes.
Ante o exposto, com base no art. 34, inciso XX, do Regimento Interno do STJ, 
não conheço do habeas corpus.
Traslade-se, para estes autos, cópia das decisões e acórdãos proferidos no 
AREsp 2.229.691/GO
Intimem-se.
 

Com efeito, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 

discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 

subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância 

dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

Nesse contexto, elementos próprios do tipo penal, alusões à potencial 
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consciência da ilicitude, à gravidade do delito, ao perigo da conduta, à busca do lucro 

fácil e outras generalizações sem suporte em dados concretos não podem ser utilizados 

para aumentar a pena-base.

E, no caso, tal como consta da decisão agravada, as instâncias ordinárias 

apresentaram motivação adequada e suficiente para a exasperação da pena-base do 

paciente, tendo em vista que, embora a idade da vítima inferior a 14 anos seja elementar 

do crime de estupro de vulnerável previsto no caput do art. 217-A do Código Penal, o 

fato de o crime ter sido praticado contra vítima de tenra idade, no caso com apenas 2 

anos, constitui fundamento idôneo e suficiente para o incremento na pena, que se deu em 

modesto patamar.

Sobre o tema:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. NEGATIVAÇÃO DA CULPABILIDADE EM RAZÃO DA TENRA 
IDADE DA VÍTIMA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. Como é cediço, a revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, 
somente é possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou 
abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões 
em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015). Nesse contexto, a 
exasperação da pena-base deve estar fundamentada em dados concretos 
extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar dos 
elementos próprios do tipo penal.
3. Na hipótese, a Corte local manteve apenas o desvalor conferido à 
culpabilidade do paciente, por entender que esta extrapolou os limites da 
normalidade para este tipo de crime, em razão da tenra idade da vítima, que 
contava com apenas 6 anos à época da prática delitiva, e da fragilidade do 
seu corpo e do órgão genital.
4. Apesar de a idade da vítima constituir elemento integrante do tipo penal 
descrito no art. 217-A do CP, ela pode ser considerada como fundamento 
para exasperação da pena-base quando se tratar de vítima de tenra idade, 
como no caso dos autos. Precedentes.
5 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 811.085/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, 
DJe de 3/5/2023)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CP). DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
DELITO DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL (215-A DO CP). 
IMPOSSIBILIDADE. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE PELAS 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do tema repetitivo, 
firmou recentemente a tese jurídica de que "presente o dolo específico de 
satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com 
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menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do 
CP), independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não 
sendo possível a desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 
215-A do CP)". (REsp n. 1.959.697/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Terceira Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 1/7/2022.)
2. A pena-base do crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP) foi 
fixada 1 ano acima do mínimo legal, tendo em vista a análise desfavorável 
das consequências do crime, considerando que, diante da tenra idade da 
vítima, 6 anos à época, a prática delitiva traz sérios danos psicológicos, o que 
resulta em motivação suficiente e idônea para exasperar a pena, por denotar 
maior reprovabilidade da conduta.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 763.374/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023)
 

Em relação ao pleito de afastamento da majorante do art. 226, inciso II, do 

Código Penal, outrossim, nenhum reparo a ser feito na decisão retro, pois esta Corte já se 

manifestou expressamente sobre o tema no AREsp 2.229.691/GO, conforme segue (e-

STJ fls. 123):

Por fim, não procede a insurgência contra a incidência da causa de aumento 
prevista no art. 226, inciso II, do CPP, porquanto é firme a jurisprudência 
desta Corte Superior no sentido de que o preceito contido no referido artigo 
"abrange todo o agente que, por qualquer título, tenha autoridade sobre a 
vítima" (AgRg no REsp 1.716.592/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 7/3/2018), o que inclui 
o parentesco socioafetivo e por afinidade (AgRg no AREsp n. 2.210.477/PR, 
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJe 
de 1/12/2022).
 

Nesse contexto, confirmada a regularidade da fundamentação utilizada na 

origem para manter a causa de aumento, em sede recursal própria, revela-se incabível 

novo exame, na esteira do disposto no art. 210 do Regimento Interno do STJ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXTORSÃO. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. REITERAÇÃO. TEMA JÁ ANALISADO 
ANTERIORMENTE EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
PELA DEFESA DO PACIENTE. DECISÃO JÁ TRANSITADA EM 
JULGADO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. PENA 
SUPERIOR A 4 ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS DESFAVORÁVEIS. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. REGIME FECHADO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Quanto à insurgência referente à exasperação da pena-base, trata-se de 
mera reiteração de insurgência já submetida ao exame desta Corte, quando 
do julgamento de anterior agravo em recurso especial interposto pela defesa, 
por decisão já transitada em julgado, revelando-se incabível a impetração de 
habeas corpus para rediscutir o tema.
[...]
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 693.246/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/9/2021, 
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DJe de 27/9/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. OPERAÇÃO CELENO. 
DESCAMINHO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. TESES JÁ ANALISADAS NO HC 527.338/PR. 
IMPUGNAÇÃO DO MESMO ACÓRDÃO DE WRIT ORIGINÁRIO. 
REITRAÇÃO DE PEDIDOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A presente irresignação traz pedidos idênticos aos formulados no HC 
527.338/PR, que já teve o mérito julgado por esta egrégia Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ, inclusive ambos atacam o mesmo acórdão 
proferido pelo TJ/PR. Assim, diante de inadmissível reiteração de pedidos, 
fica obstaculizado o conhecimento deste mandamus.
[...]
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 656.765/PR, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 11/5/2021, DJe 
17/5/2021.)
 

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 884.577 / GO
Número Registro: 2024/0004942-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
53916081120218090178

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MIRELLE GONSALEZ MACIEL
ADVOGADO : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : M M (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M M (PRESO)
ADVOGADO : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024

Documento eletrônico VDA41061301 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/04/2024 08:58:32
Código de Controle do Documento: bc1902be-6e7f-4541-892e-58afae4bb024


